EMENDA Nº  1 , AO  Projeto de lei 108, DE 2004

( SL Nº 260, de 2004 )

Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º do projeto de lei em epígrafe.

Artigo 2º - A quitação a que se refere o artigo anterior se aplica aos créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, em nome do titular dos precatórios ou de seus sucessores legítimos, nos termos do artigo 1.829 do Novo Código Civil.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem como objetivo aperfeiçoar a redação dada ao artigo 2º do projeto de lei 108 de 2004, beneficiando os sucessores legítimos do titular do precatório, seguindo a ordem de vocação hereditária, quando assim couber, prevista no artigo 1.829 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conhecida como Novo Código Civil. 

Assim, o titular do precatório judicial poderá transferir seu crédito, no todo ou em parte, para seus sucessores, no sentido destes quitarem débitos junto à Fazenda Estadual.

Dessa forma, nada obsta que os precatórios sejam alienados a terceiros, devendo ser observadas as formalidades legais de transferência do crédito para posterior compensação, sendo que a utilização destes títulos para a liquidação de dívidas tributárias, que no mundo material encontra alguma resistência por parte do agente administrativo, no mundo jurídico torna-se perfeitamente viabilizado, até porque os precatórios refletem liquidez e certeza, tendo como garantia o próprio Estado, sujeitando-se, quanto a exigibilidade, apenas às formalidades de pagamento estipulado em lei.

Por outro lado, podermos também argumentar que estamos diante de mera compensação, nos moldes previstos no artigo 368 do Novo Código Civil, que assim regula a matéria:

" Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem".

E mais, no antigo Código Civil, em seu artigo 1.017, já previa a compensação tratada neste Projeto de Lei, assim definido:

" As dívidas fiscais da União, dos Estados e dos Municípios também não podem ser objeto de compensação, exceto nos casos de encontro entre a administração e o devedor, autorizados nas leis e regulamentos da Fazenda".

Cabe trazer à baila o disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional, que nos parece não deixar margens de dúvidas quanto a possibilidade da compensação no caso em tela, senão vejamos:

" A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do Sujeito Passivo Contra a Fazenda Pública".

Paulo de Barros Carvalho, in " Curso  de Direito Tributário", pág 307, assim trata o assunto:

"Por outras modalidades, além do pagamento, a obrigação tributária igualmente se extingue. A compensação é uma delas. Tem por pressuposto duas relações jurídicas diferentes , em que o credor de uma é devedor de outra e vice-versa. Quatro requisitos são tidos como necessários à compensação: a) reciprocidade das obrigações; b) liquidez das dívidas; c) exigibilidade das prestações; d) fungibilidade das coisas:"

Desta forma, observamos nas letras do Mestre, o perfeito cabimento do nosso caso, em concreto, nada obstaculizando, que o credor do Estado, pelos títulos que detém, e devedor deste mesmo Estado, pelos débitos tributários ( inscrição na dívida ativa, pela eventual perda da ação) que apresenta, possa utilizar-se do instituto da compensação para ver saldados seus compromissos, podendo, ainda, estender essa compensação aos seus legítimos sucessores, conforme requerido na emenda em testilha.

Orlando Gomes ( em seu festejado livro "Obrigações", Editora Forense, págs 156 e 157) assim discorre sobre o assunto: 

“A compensação “ipso jure” visa a eliminar um circuito inútil. Se devo a alguém que me deve, não há motivo para exigir duas operações  de pagamento. Na hipótese mais simples, pagaria ao meu credor e, como este é, ao mesmo tempo, meu devedor, me restituiria  o que de mim receberá. Verificar-se-ia, desse modo, dupla transferência de bens, prefeitamente dispensável.”

“... O fato de ser determinada  por lei não impossibilita a realização da compensação por acordo de vontades, ou mandamento  judicial.

Nessas espécies de compensação, não se  exigem os requisitos  e pressupostos  necessários a que  se opere “ipso jure”.    
        Washington de Barros Monteiro (Curso de Direito Civil, Direito das Obrigações, Editora Saraiva, pág. 299), disciplina o assunto da seguinte forma:

“ A compensação ostenta ainda outras vantagens. Através dela evita-se o risco oriundo de eventual insolvência do credor pago. Além disso, pela compensação, obtém-se sensível economia de tempo e dinheiro, com as despesas  necessárias ao pagamento  das dívidas antagônicas. Trata-se, pois de instituto de maior utilidade, digno do favor  de desfruta em todas as legislações.

Silvio Rodrigues (Direito Civil, Parte Geral das Obrigações, II parte, Editora Saraiva, Pág. 247) acrescenta que existem duas vantagens oferecidas, vejamos:

“ Em primeiro lugar ela simplifica os negócios, pois permite aa extinção de duas obrigações, sem nenhum pagamento, evitando, desse modo, a inútil circulação de moeda...    

Em segundo lugar ela representa um elemento de garantia, pois cada um dos credores recíprocos tem, a assegurar  o seu crédito, o próprio  débito  pelo qual  é responsável. Sem ela seria possível  que uma  das partes  pagasse o seu débito, sem  nada  receber de volta, por haver  a outra parte  de quem era credor, se tornando insolvente.” 

Pacífico portanto, o entendimento da doutrina quanto ao instituto da compensação, apenas  caberia-nos a indagação  quanto a possibilidade  de compensação de Precatórios entre  os legítimos  sucessores, conforme determinado  no artigo 1.829 no Novo Código Civil, que nossa ótica  é incontestável  e, ainda mais, inegável por parte da Fazenda Pública que já o reconheceu, tomando-se a ação compensatória mera formalidade  legal ao qual o agente administrativo não poderá  se furtar, pois, se as partes  possuem créditos  mútuos, a compensação é cabível até em entendimento ao Princípio da Economia Processual.          

Sala das Sessões, em 15/3/2004

a) Geraldo Vinholi 
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